
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 954358 - SP (2024/0396038-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DOUGLAS HENRIQUE REINO (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO - SP447792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ABRANDAMENTO 
DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS DA PRÁTICA 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça a 
possibilidade de agravamento do regime inicial de cumprimento da pena 
em razão da existência de circunstância judicial negativa.
2. No caso, não obstante a primariedade e os bons antecedentes do 
acusado, a pena-base permaneceu acima do mínimo legal em razão da 
gravidade concreta do delito, consubstanciada nas circunstâncias da 
prática delitiva e na quantidade e a natureza da droga apreendida, o que 
autoriza a fixação de regime prisional mais gravoso, para a prevenção e 
a repressão do delito perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código 
Penal e art. 42 da Lei de Drogas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ABRANDAMENTO 
DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS DA PRÁTICA 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça a 
possibilidade de agravamento do regime inicial de cumprimento da pena 
em razão da existência de circunstância judicial negativa.
2. No caso, não obstante a primariedade e os bons antecedentes do 
acusado, a pena-base permaneceu acima do mínimo legal em razão da 
gravidade concreta do delito, consubstanciada nas circunstâncias da 
prática delitiva e na quantidade e a natureza da droga apreendida, o que 
autoriza a fixação de regime prisional mais gravoso, para a prevenção e 
a repressão do delito perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código 
Penal e art. 42 da Lei de Drogas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.  

 

RELATÓRIO

 
 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ, fls. 93/97) interposto contra decisão de 
minha relatoria (e-STJ, fls. 84/88), que não conheceu do habeas corpus impetrado em 
favor de  DOUGLAS HENRIQUE REINO.

Narram os autos que o juiz singular condenou o paciente/agravante às penas de 
4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 485 dias-multa, pela 
prática do crime previsto no art. 33, caput e § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 
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59/62).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi desprovido (e-
STJ fls. 67/78) em acórdão assim ementado:

Apelação Criminal. Tráfico de drogas (artigo 33, caput, e § 4º, da Lei 
11.343/06). Sentença condenatória mantida. Materialidade e autoria 
comprovadas. Recurso do réu. Dosimetria. Mantida a aplicação do redutor 
de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, por ausência de recurso 
ministerial. Regime fechado mantido. Inviável a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direito. Recurso não provido.

Em consulta ao sistema Justiça, verifico que foi impetrado nesta Corte, em 
benefício do paciente, o HC n. 947.114/SP, que não foi conhecido.

Nesta impetração (e-STJ fls. 3/10), apontou a defesa constrangimento ilegal, 
em razão da manutenção do regime inicial fechado para o cumprimento da reprimenda, 
uma vez que se trata de agente PRIMÁRIO, sem antecedentes criminais, beneficiado com 
o tráfico privilegiado, cuja pena restou exasperada unicamente pela quantidade e 
natureza da droga apreendida (e-STJ, fl. 5).

Ao final, pediu, na liminar e no mérito, a fixação do regime inicial semiaberto.

O habeas corpus não foi conhecido (e-STJ, fls. 84/88).

Neste agravo regimental, reitera a defesa a fundamentação empregada para 

justificar o cabimento do regime inicial semiaberto. Nesse sentido, destaca que as 

circunstâncias judiciais pessoais são favoráveis ao Agravante. A conduta delituosa 

ocorrida não denota reprovabilidade além daquela já inerente ao próprio tipo penal, ao 

passo que a conduta social, e a personalidade do Paciente também militam em favor da 

fixação de regime mais brando, tanto que beneficiado pelo tráfico privilegiado, 

demonstrando não se tratar de indivíduo dedicado às atividades criminosas (e-STJ, fl. 

95).

Pleiteia, assim, seja reconsiderada a decisão, ou submetido o presente agravo à 

análise do colegiado, para que seja a ordem concedida.

É o relatório.

VOTO

 
 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 
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esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 

cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, como relatado, o abrandamento do regime inicial de cumprimento 
da pena.

Para uma melhor compreensão da controvérsia, confira-se como a Corte local 
se manifestou ao manter o regime inicial fechado (e-STJ, fls. 76/77):

[...]

Por fim, devidamente eleito o regime inicial fechado para cumprimento da 
pena pelo crime de tráfico de drogas, consoante disciplina o artigo 33, §§ 2º, 
e 3°, c.c. artigo 59, III, todos do Código Penal, diante das particularidades  
do caso em apreço, destacando-se o quantum fixado para a reprimenda, bem 
como a natureza e quantidade das drogas apreendidas, a obstarem, ainda, a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos 
termos do artigo 44 do Código Penal.

[...]

 

Com efeito, verifico que, não obstante a primariedade e os bons antecedentes 
do acusado, a pena-base permaneceu acima do mínimo legal pela incidência de 
circunstância judicial negativa, o que, de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, justifica o agravamento do regime inicial de cumprimento da pena, na esteira do 
disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO JUSTIFICADO. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ART. 42 DA LEI N.11.343/2006. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. ABRANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Verifica-se que o Tribunal a quo, em sintonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, entendeu correto o aumento da pena-base do 
agravante, tendo tal majoração sido justificada pela apreensão de 50,26g de 
cocaína e 90,66g de crack, porquanto a quantidade e a natureza da droga 
(art. 42 da Lei n.11.343/2006) são preponderantes em relação às 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Precedentes.

2. O regime fechado a apenado com pena inferior a 8 (oito) anos está 
devidamente fundamento na existência de duas circunstâncias judiciais 
negativas.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 728.520/SC, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, DJe de 19/5/2022)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA E MAUS 
ANTECEDENTES. AUMENTO JUSTIFICADO. AFASTAMENTO DA 
VALORAÇÃO NEGATIVA DOS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉU PORTADOR DE MAUS 
ANTECEDENTES. MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL FECHADO 
PELA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em se tratando de crimes previstos na Lei de drogas, aplica-se o art. 42, 
que prevê a preponderância da quantidade e/ou da natureza da droga 
apreendida em relação às demais circunstâncias previstas no art. 59 do CP, 
cabendo ao magistrado majorar a pena de forma sempre fundamentada, 
quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias elementares do 
tipo penal básico.

2. Na hipótese, a reprimenda básica foi proporcionalmente exasperada em 
1/3, em razão dos maus antecedentes do paciente e da quantidade de droga 
apreendida - 7,350kg (sete quilos e trezentos e cinquenta gramas) de 
maconha.

3. Não há como conhecer do pedido de afastamento dos maus antecedentes 
deduzido no agravo regimental, porquanto totalmente dissociado das razões 
constantes na inicial do habeas corpus, caracterizando indevida inovação 
recursal.

4. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 a 2/3 da pena, desde que seja, 
cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes e não se dedique 
a atividades criminosas nem integre organização criminosa.

5.No caso, o pretendido redutor foi afastado por não estarem presentes os 
requisitos exigidos para a sua concessão, notadamente pelo fato de o 
agravante possuir maus antecedentes.

6. Inalterada a sanção originária - 6 anos e 8 meses de reclusão -, fica 
mantido o regime fechado para cumprimento da pena, ante a presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tanto que a reprimenda básica foi 
estabelecida e mantida além do patamar mínimo.

7. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 723.820/SP, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe de 
20/5/2022).

 

Assim, uma vez que a pretensão formulada pela defesa encontra óbice na 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e na legislação penal, não 
vislumbro constrangimento ilegal apto a justificar a atuação desta Corte, de ofício.

Assim,  nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

Documento eletrônico VDA44837438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/12/2024 14:21:15
Código de Controle do Documento: 8d0b4c4e-c88b-4d52-b58d-2e0f6ed724b5



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 954.358 / SP
Número Registro: 2024/0396038-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008498820238260648 23303592023

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO - SP447792
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DOUGLAS HENRIQUE REINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS HENRIQUE REINO (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO - SP447792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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